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PROCESSUAL  CIVIL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
VERBAS SALARIAIS RETIDAS – APELAÇÃO CÍVEL
- CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO –  CÓPIA DAS
RAZÕES DA CONTESTAÇÃO - AFRONTA AO ART.
514 DO CPC – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VÍCIO
DA DECISÃO – ALUSÃO À TEMA NÃO TRATADO
NA  SENTENÇA  –  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS – PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE –
HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO –  ART.  557,
CAPUT, DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO1.

Ausentes  as  razões  recursais  ou  sendo  essas
totalmente  genéricas  e  dissociadas  da  decisão
recorrida, isto é, não verificado o contraste efetivo entre
a  decisão  recorrida  e  os  fundamentos  fáticos  e
jurídicos  constantes  na  insurgência,  demonstra-se  a
ofensa ao art.  514,  II,  do CPC, sendo tal  deficiência
óbice incontornável ao conhecimento do Apelo.

O  recurso  manifestamente  inadmissível  deve  ser
julgado monocraticamente pelo relator, por medida de
celeridade e economia processuais, com espeque no
art. 557, caput, do CPC. 

Vistos, etc.

1
(…) 3. A expressão "negará seguimento", contida no caput do art. 557 do CPC, não abarca somente a possibilidade

de improvimento do recurso, mas também a de não-conhecimento desse. (…) (AgRg no Ag 801.112/BA, Rel. Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01.03.2007, DJ 15.03.2007 p. 297)
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Campina
Grande buscando a reforma da sentença (fls. 101/103) prolatada pelo Juízo de
Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que,
nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Jennifer Oliveira de Araújo em
face  do  apelante,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando  a
edilidade  ao  pagamento  do  décimo  terceiro  salário  do  ano  de  2012,  na
proporção de 4/12 (quatro doze avos).

Condenou,  ainda,  o  promovido  ao  pagamento  das  despesas
processuais e honorários advocatícios, estes à base de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa.

 
Nas  razões  do  presente  recurso  (fls.  107/116),  o  apelante

sustenta que o contrato celebrado entre as partes tem natureza administrativa,
refutando os pleitos de natureza celetista. Prosseguindo, afirma que o contrato
de  trabalho  é  nulo  de  pleno  direito,  ressaltando  o  não  cumprimento  das
exigências legais para a contratação por excepcional interesse público, só lhe
sendo devido o saldo de salário quando não pago.

Nas contrarrazões de fls.  121/122,  a  apelada refutou  todas as
alegações  recursais  e  pugnou  pela  reforma  da  decisão  apenas  quanto  ao
FGTS, “por se encontrar sedimentado jurisprudencialmente nos Tribunais”.

Às  fls.130/131,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente
interesse público que torne necessária a intervenção Ministerial.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, a título de esclarecimento, deve ser destacado que
petição atravessada pela promovente às fls. 120/122, ainda que afirme se tratar
de  um Recurso  Apelatório,  não  pode  ser  recebido  como tal,  uma vez  que
interposto  intempestivamente  e,  como  se  não  bastasse,  expõe  em  sua
fundamentação razões contrapostas  ao recurso  aviado pela  municipalidade,
agindo corretamente o magistrado de piso à fl. 122-v ao receber a peça como
contrarrazões recursais.

Pois bem.

Registro, de logo, que o recurso aviado pela edilidade não pode
ser conhecido.

A sentença  recorrida  julgou  parcialmente procedente  o  pedido
autoral para condenar a edilidade ao pagamento do décimo terceiro salário do
ano de 2012, na proporção de 4/12 (quatro doze avos).

Fundamentando a decisão recorrida, o magistrado esclareceu que
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o  vínculo  da  autora  com  a  edilidade  se  originou  por  meio  de  contrato
administrativo por prazo determinado em virtude da necessidade temporária de
excepcional  interesse  público,  iniciando  no  mês  de  maio  de  2010  e,  após
renovações, findando em 02 de maio de 2012, afastando qualquer hipótese de
seleção pública para ingresso nos quadros da municipalidade.

Nesse  sentido,  afastou  a  possibilidade  de  condenação  da
edilidade ao  pagamento  de verbas decorrentes  da relação  jurídica  do ente
público com servidores efetivos, bem como as de natureza celetista, uma vez
que a relação entre as partes é regida pelo contrato administrativo, constatando
apenas a ausência do pagamento do décimo terceiro proporcional do ano de
2012, referente aos quatro meses trabalhados, na fórmula de quatro doze avos.

No mérito das razões recursais,  com a cópia integral do exposto
na contestação, o apelante sustenta que o contrato celebrado entre as partes
tem  natureza  administrativa,  refutando  os  pleitos  de  natureza  celetista.
Prosseguindo,  afirma  que  o  contrato  de  trabalho  é  nulo  de  pleno  direito,
ressaltando o não cumprimento das exigências legais para a contratação por
excepcional interesse público,  só lhe sendo devido o saldo de salário quando
não pago.

Em  verdade,  as  sublevações  declinadas  pelo apelante  são
descabidas, pois os argumentos tecidos são dissociados2 ao tema exposto na
sentença, exatamente porque esse decisum claramente se pronunciou sobre a
natureza administrativa do vínculo entre a autora e a edilidade, bem como a
impossibilidade do pagamento de verbas de natureza celetista, destacando a
necessidade do pagamento do décimo terceiro proporcional.

Da simples leitura da peça recursal, verifico claramente que não
há relação desses com a motivação da sentença recorrida, porquanto essa
fundou  seu  entendimento  justamente  na  tese  exposta  pelo  recorrente
acolhendo minimamente  o  pedido proposto  na petição inicial,  uma vez que
afastou as verbas de natureza da legislação trabalhista.

Ora, sem argumentar contrariamente às premissas indicadas pelo
magistrado  e  apenas  trazendo  na  petição  do  recurso  as  mesmas  razões
expostas na contestação, há afronta direta à dialeticidade recursal, impedindo o
conhecimento do recurso interposto. 

Em  momento  algum  o  apelante  atacou especificamente  os
fundamentos da sentença recorrida, desatendendo, por isso, o comando do art.
514, II, do CPC.

Nesse  compasso,  ensina  Nelson  Nery  Júnior  que  "O  apelante
deve dar as razões, de fato e de direito, pelas quais entende deva ser anulada
ou  reformada  a  sentença  recorrida.  Sem  as  razões  do  inconformismo,  o
recurso não pode ser conhecido"3. 

2
in Nelson Nery Jr - Código de Processo Civil Comentado, Editora Revista dos Tribunais, 3ª ed.,1997, p. 745 - "Não

preenche  o  pressuposto  de  admissibilidade  da  regularidade  formal  a  apelação  cujas  razões  estão  inteiramente
dissociadas do que a sentença decidiu, não podendo ser conhecida(JTJ 165/155)"
3NERY JUNIOR, Nelson.  Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante.  13 ed. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2013.
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Desse modo, não verificado o contraste efetivo entre a decisão
recorrida e os fundamentos fáticos e jurídicos constantes na insurgência não há
meios de se saber qual foi a matéria devolvida para conhecimento do Tribunal.
Não pode haver recurso genérico, assim como não se admite pedido genérico. 

Da mesma forma que o autor delimita o objeto litigioso (lide) na
petição inicial (CPC, art. 128), devendo o juiz julgá-lo nos limites em que foi
deduzido  (CPC,  art.  460),  com  o  recurso  de  apelação  ocorre  o  mesmo
fenômeno: o apelante deve delimitar o recurso com as razões e o pedido de
nova decisão. 

Com relação ao tema, transcreve-se decisões proferidas pelo STJ:

AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO. PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 535 DO CPC.
ALEGADA  VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO
FUNDADO  NO  EXAME  DE  MATÉRIA  DE  ÍNDOLE  LOCAL.
SÚMULA  280  DO  STF.  AGRAVO  INTERPOSTO  PELOS
SERVIDORES.
NÃO-CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVOS
REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
(…)   4.  Agravo  dos  Servidores.  Os  agravantes  não
impugnaram, como seria de rigor, todos os fundamentos
da decisão ora agravada, circunstância que obsta, por si
só, a pretensão recursal, porquanto aplicável o entendimento
exarado  na  Súmula  182  do  STJ,  que  dispõe:  "É  inviável  o
agravo do art. 545 do Código de Processo Civil que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."
5. Agravos regimentais não providos.4

Processual  Civil.  Recurso.  Princípio  da dialeticidade.  Se o
recurso,  qualquer  que  seja,  não  opugna  a  decisão
recorrida,  padece  de  defeito  a  favorecer  seu  não-
conhecimento, seu não-seguimento ou declaração de sua
inépcia. Aplicação do princípio da dialeticidade5. 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. ENUNCIADO
N. 182/STJ. RECURSO INFUNDADO. MULTA.
1.  Em  obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  deve  o
agravante  demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada,
não sendo suficiente a impugnação genérica ao decisum
combatido.
2.  A  ausência  de  efetiva  impugnação  a  todos  os
fundamentos da decisão agravada obsta o conhecimento
do  agravo,  consoante  entendimento  consolidado  na
Súmula 182/STJ.
(...)4.AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO,  COM
APLICAÇÃO DE MULTA.6 

4AgRg  no  AREsp  114.410/PE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 08/05/2012.
5 AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385
6AgRg  no  Ag  1414927/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
27/03/2012, DJe 03/04/2012.
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Neste Egrégio Tribunal, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT. INOCORRÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DO  COMANDO  JUDICIAL.  MERA
REPRODUÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  UTILIZADOS  NA
CONTESTAÇÃO  EM  SEDE  DE  RECURSO  APELATÓRIO.
AUSÊNCIA  DE  REFERÊNCIA  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  VIOLAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO
DO APELO. SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557, CPC). - As
razões  do  apelo  devem  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão para tentar obter sua reforma, sob
pena de não conhecimento do recurso.7

Portanto, considerando que o recurso deixou de preencher os
requisitos de admissibilidade, deve ser obstado o seu processamento.

Pelo exposto, aciono o dispositivo constante no art. 557, caput8,
do CPC, e nego seguimento à Apelação Cível.

P.I.

João Pessoa, 13 de novembro 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves

                           RELATORA

G/05

7  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003236220138150161, - Não possui -, Relator DESA. MARIA DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 12-11-2014.
8 CPC. Art. 557 - O relator negará segmento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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